
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 238029 - SP (2026/0182049-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROSEANE DE OLIVEIRA ROMERO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO  PENAL.  PRISÃO  DOMICILIAR
HUMANITÁRIA.  ART.  117 DA  LEP.
IMPRESCINDIBILIDADE  DOS  CUIDADOS
MATERNOS  NÃO  DEMONSTRADA.  VEDAÇÃO  AO
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A extensão da prisão domiciliar prevista no art. 117
da LEP a regime diverso do aberto é possível apenas
em  hipóteses  excepcionais,  com  demonstração
concreta  da  imprescindibilidade  da  medida,  não
bastando a mera condição materna.
2. As instâncias ordinárias registraram inexistência de
prova  pré-constituída  da  imprescindibilidade  dos
cuidados  maternos  e  a  inserção  do  menor  em
ambiente  doméstico  vinculado  ao  tráfico  de
entorpecentes,  circunstância  que  contraindica  a
concessão da prisão domiciliar.
3.  A  superação  das  premissas  fáticas  fixadas  pelas
instâncias  antecedentes  demandaria  revolvimento  de
fatos  e  provas,  providência  incompatível  com  a  via
estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA
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concessão da prisão domiciliar.
3.  A  superação  das  premissas  fáticas  fixadas  pelas
instâncias  antecedentes  demandaria  revolvimento  de
fatos  e  provas,  providência  incompatível  com  a  via
estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  R.  DE O.  R.  contra  a

decisão de fls. 360-371, que negou provimento ao recurso em habeas corpus

com base na não comprovação da imprescindibilidade dos cuidados maternos,
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na existência de risco decorrente de tráfico na residência familiar e na vedação

ao revolvimento fático-probatório.

Nas razões deste recurso, a defesa alega, em síntese, que é indevida a

exigência  de  “prova  da  absoluta  imprescindibilidade”  dos  cuidados  maternos,

pois o filho tem um ano e foi diagnosticado com torcicolo congênito. Acrescenta

que o pai encontra-se preso, o que impõe a presunção de necessidade reforçada

dos cuidados da mãe, em consonância com precedentes desta Corte.

Argumenta  que  o  fundamento  de  risco  adotado  é  abstrato  e

retrospectivo,  porque  a  prática  do  crime  em casa  seria  antiga  e  anterior  ao

nascimento  da criança,  e  que o  afastamento  da mãe gera  risco  concreto  ao

desenvolvimento do menor. Sustenta, ainda, que não incide a Súmula n. 7 do

STJ, por se tratar de revaloração jurídica de prova documental pré-constituída.

Defende que a própria  decisão agravada admitiu  a  possibilidade de

extensão do  art. 117 da LEP aos regimes fechado e semiaberto, mas negou a

aplicação  por  premissa  fática  equivocada,  desconsiderando  documentos  que

comprovam a situação humanitária  excepcional  e  a  ausência  de violência  ou

grave ameaça nos delitos.

Expõe que não se requer revolvimento fático-probatório, mas apenas a

revaloração  de  prova  documental  objetiva  e  não  controvertida:  maternidade,

tenra idade, diagnóstico, necessidade de fisioterapia contínua e prisão do pai,

elementos suficientes para caracterizar a excepcionalidade exigida.

Relata que a decisão agravada inverteu a lógica do HC coletivo e dos

precedentes desta Corte, ao impor ônus probatório agravado à defesa, quando a

imprescindibilidade dos cuidados maternos seria presumida e apenas afastável

por demonstração específica de situação excepcionalíssima.

Argumenta que o “contexto familiar vinculado ao tráfico” não demonstra

risco  atual  à  criança,  pois  não  há  prática  de  crime  com  violência  ou  grave

ameaça, nem contra a descendente; afirma ser possível mitigar quaisquer riscos

com monitoração eletrônica e cautelas rigorosas na execução.

Defende a distinção dos precedentes desfavoráveis citados, porque ali

havia  tráfico  no ambiente  doméstico  com apreensões relevantes  e  exposição

direta dos filhos, enquanto, no caso, os fatos são pretéritos e a criança nasceu

depois, sem prova de risco presente e concreto.
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Ainda, aduz a existência de jurisprudência favorável mais específica ao

caso, a centralidade da proteção integral da criança e, em caráter subsidiário, o

cabimento de monitoração eletrônica e cautelas adicionais.

Busca  a  reconsideração  da  decisão  para  a  concessão  da  prisão

domiciliar ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia cinge-se a definir se, no caso dos autos, há elementos

suficientes para o deferimento da prisão domiciliar à recorrente. 

O  recurso  não  deve  ser  provido  e  a  questão  foi  suficientemente

apreciada  na  decisão  monocrática,  que  consignou  que,  nos  termos  da

jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "embora  o  art.  117 da  Lei  de

Execuções  Penais  estabeleça  como  requisito  para  a  concessão  de  prisão

domiciliar  o  cumprimento  da  pena  no  regime  prisional  aberto,  é  possível  a

extensão  do  benefício  aos  condenados  recolhidos  no  regime  fechado  ou

semiaberto desde que configurada a excepcionalidade do caso concreto, com

demonstração da imprescindibilidade da medida" (AgRg no HC n. 857.447/

SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de

18/10/2023, grifei).

No caso dos autos,  o acórdão impugnado indeferiu a concessão de

prisão domiciliar  porque não teria  sido comprovada a  imprescindibilidade dos

cuidados maternos.  Destacou-se,  quanto ao ponto,  que "o fato de a paciente

possuir  filho  menor  de  6  (seis)  anos,  por  si  só,  não  constitui  situação

especialmente diferenciada que justifique a mitigação do imperativo legal, uma

vez que não há prova pré-constituída de tal necessidade por razão humanitária,

extrema, que justifique inobservância à coisa julgada ou à letra da lei" (fl. 310).

Dessa  forma,  não  foi  demonstrada  a  excepcionalidade  da  situação  apta  a

flexibilizar a regra disposta no art. 117 da LEP. 

A propósito, esta Corte Superior de Justiça já esclareceu que:

3. A concessão de prisão domiciliar à mãe de filho menor de 12
anos, em interpretação extensiva do  art. 318, V, do CPP, c/c o
art. 117, III, da LEP, não é automática nem decorre unicamente
da  condição  materna.  Exige  comprovação,  à  luz  das
circunstâncias  concretas  do  caso,  da
efetiva imprescindibilidade dos cuidados maternos, que pode ser
afastada pela existência de outros familiares aptos a supri-los ou
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pelas  circunstâncias  da  infração  e  do  envolvimento  com  a
criminalidade organizada.
4. A mera alegação de que a acusada é mãe de filho menor e sua
única responsável, desacompanhada de prova documental apta
a  demonstrar  a  imprescindibilidade  dos  cuidados  maternos  ao
bem-estar  da  criança  durante  o  cumprimento  da  pena,  não  é
suficiente para infirmar o entendimento das instâncias ordinárias,
sob pena de indevido reexame de fatos e provas na via estreita
do habeas corpus.
(AgRg no HC n.  1.065.933/RJ,  relator  Ministro  Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)

Nesse sentido,  citam-se os seguintes julgados do Supremo Tribunal
Federal:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  NECESSÁRIO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. MÃE DE FILHO MENOR DE
12  ANOS.  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
REGIME  FECHADO.  NÃO  CUMPRIMENTO  DO  REQUISITO
OBJETIVO PREVISTO NO ART. 117, III, DA LEI DE EXECUÇÃO
PENAL. AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Tráfico privilegiado e regime domiciliar.
II. Questão em discussão
2. Pretendida aplicação do tráfico privilegiado ao caso concreto e
recolhimento  em residência  particular  da  condenada  com filho
menor de 12 anos.
III. Razões de decidir
3. Estabelece o art. 33, § 4°, da Lei 11.343/2006 que, nos delitos
definidos no caput e no § 1º, deste mesmo dispositivo, as penas
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o
agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às
atividades criminosas nem integre organização criminosa.
4. A reconhecida dedicação da recorrente à atividade criminosa,
inviabiliza  a  aplicação  da  minorante.  Além disso,  para  afastar
essa conclusão, seria necessário o reexame de fatos e provas, o
que é inviável na ação constitucional do habeas corpus.
5. Quanto ao pedido para “alterar o regime inicial para prisão
domiciliar em razão da paciente ser genitora de menor de 12
anos”,  registro  que,  no  caso,  a  recorrente  não  atende  ao
requisito objetivo do art. 117, III, da Lei de Execução Penal,
pois encontra-se cumprindo pena em regime inicial fechado.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(RHC n. 247.221-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, Primeira
Turma, julgado em 6/11/2024, DJe de 8/11/2024, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO
EM HABEAS CORPUS.  ART. 117 DA LEI Nº 7.210,  DE 1984.
REGIME  FECHADO.  CUMPRIMENTO  DE  PENA  EM
DOMICÍLIO: INVIABILIDADE.
1.  Estando  sob  exame a  execução  definitiva  da  pena,  ante  o
trânsito  em  julgado  do  título  condenatório,  a  situação  é
disciplinada pelo disposto no art. 117 da Lei de Execução Penal.
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2. Ausente  comprovação  da  excepcionalidade  da  situação
concreta apta a flexibilizar a regra que consta no art. 117 da
LEP, não há como deferir  a  pretensão de cumprimento de
pena em regime domiciliar.
3. As  instâncias  antecedentes  entenderam  inexistir
demonstração  da  imprescindibilidade  dos  cuidados
maternos.  Eventual  superação  desse  entendimento
demandaria  o revolvimento de fatos e  provas,  providência
incabível na via estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(RHC  n.  218.447-AgR,  relator  Ministro  André
Mendonça,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/2/2023, DJe  de
15/3/2023, grifei.)

No  mesmo  sentido,  colhem-se  da  jurisprudência  desta  Corte
Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE
FILHOS MENORES DE 12 ANOS. REQUISITOS DO  ART. 117
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. CUMPRIMENTO DEFINITIVO
DE PENA. INAPLICABILIDADE DO  ART. 318 DO CÓDIGO DE
PROCESSO  PENAL.  PRISÃO  DOMICILIAR  HUMANITÁRIA
COMO  EXCEÇÃO.  NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO
CONCRETA  DA  IMPRESCINDIBILIDADE  DA  PRESENÇA
MATERNA.  TRÁFICO  PRATICADO  NA  RESIDÊNCIA  NA
PRESENÇA DOS FILHOS. SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES
ARMAZENADAS  ENTRE  PERTENCES  DAS  CRIANÇAS.
AUSÊNCIA  DE  SITUAÇÃO  EXCEPCIONALÍSSIMA.  AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO.  DETERMINAÇÕES  AO  JUÍZO
DA EXECUÇÃO PENAL.
1. Durante a execução penal, a prisão domiciliar humanitária
configura exceção, pois não mais prepondera o princípio da
presunção de inocência e o da excepcionalidade da prisão
preventiva.  A  análise  do  conflito  entre  interesses
contrapostos,  sob  o  viés  da  segurança  pública,  deve  ser
realizada conforme as circunstâncias concretas, não sendo
suficiente  para  requerer  a  aplicação do  art.  117 da Lei  de
Execução Penal a mera alegação da maternidade.
2.  O  art.  318,  inciso V, do Código de Processo Penal  não se
aplica  à  mãe  de  criança  maior  de  12  anos  que  já  está  em
cumprimento definitivo de pena. O cabimento da prisão domiciliar
na hipótese deve ser  analisado à luz do que dispõe a Lei  de
Execução Penal, cabendo ao Juízo das Execuções sua análise,
após  a  prisão  da  apenada  e  expedição  da  guia  de  execução
(AgRg no HC n. 756.236/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 6ª T.,
DJe de 19/9/2022).
3.  Embora o  art.  117 da Lei  de Execuções Penais  estabeleça
como  requisito  para  a  concessão  da  prisão  domiciliar  o
cumprimento da pena no regime aberto, é possível a extensão de
tal benefício aos sentenciados recolhidos no regime fechado ou
semiaberto quando a peculiaridade concreta do caso demonstrar
sua  imprescindibilidade  (AgRg  no  HC  n.  764.603/SC,  Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe de 16/11/2022).
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4. No caso concreto, a agravante foi condenada pela prática do
crime do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 anos
de  reclusão  em  regime  inicial  semiaberto,  com  trânsito  em
julgado em  5/11/2024. Verifica-se situação de efetiva traficância
na  presença  da  própria  filha  e  de  outra  criança,  pois  as
substâncias  entorpecentes  eram  armazenadas  entre  os
pertences  das  crianças.  A  condenada  não  reiniciou  o
cumprimento  da  pena  e  as  instâncias  iniciais  consignaram
ausência de demonstração da imprescindibilidade da presença
dela no cuidado dos filhos.
5.  É  assente  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  o  agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
decisão vergastada pelos próprios fundamentos (AgRg no HC n.
749.888/RS,  Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato  -  Desembargador
Convocado do TJDFT, 5ª T., DJe 26/8/2022).
6.  Agravo  regimental  não  provido.  Determinado  ao  Juízo  da
execução penal que, com urgência, analise: a) a compatibilidade
de sua decisão de determinação de expedição de mandado de
prisão  para  reinício  do  cumprimento  da  pena  em  regime
semiaberto frente ao art. 23 da Resolução n. 417/2021 do CNJ;
b)  inicie  incidente  de  progressão  de  regime para  o  aberto;  c)
decida sobre o preenchimento ou não dos requisitos previstos na
Lei  de Execução Penal,  art.  112, §§ 2º  e 3º  e a consequente
redução da fração para progressão de regime de 40% para 1/8.
(AgRg no HC n. 1.021.350/MG, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  4/3/2026, DJEN  de  9/3/2026,
grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR HUMANITÁRIA. REEDUCANDO
QUE  CUMPRE  PENA  NO  REGIME  FECHADO.  SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL NECESSÁRIA  À  CONCESSÃO DA BENESSE
AUSENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão domiciliar humanitária, conquanto instituto de índole
excepcional,  destina-se  precipuamente  àquelas  situações  em
que se evidencia o total abandono de pessoas vulneráveis que
dependam  exclusivamente  dos  cuidados  do  apenado.  A
jurisprudência  desta  Corte  Superior  sedimentou  entendimento
segundo  o  qual  a  concessão  do  benefício  pressupõe  a
demonstração cabal  da imprescindibilidade do reeducando aos
cuidados  de  familiar  enfermo  ou  idoso,  não  bastando  a  mera
alegação de existência de vínculo parental.
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  interpretar
extensivamente  o  art.  117 da  Lei  de  Execução  Penal,
assentou que, embora seja possível o deferimento da prisão
domiciliar  a  apenados  que  se  encontrem  em  regimes
semiaberto e fechado, tal concessão reclama a configuração
de situação excepcional que evidencie a imprescindibilidade
da medida (AgRg no HC 592.361/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz,
6ª T., DJe 1/3/2021).
3.  No caso,  o agravante cumpre pena por  condenações pelos
delitos  de  furto  e  tráfico  de  drogas,  em  regime  fechado,  não
sendo possível, pelos documentos constantes dos autos, precisar
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o quantum de pena da execução do reeducando, pois pendente a
unficação de condenações.
Pelo mesmo motivo, além do fato de haver PAD, instaurado para
apurar  suposta  prática  de  falta  disciplinar  de  natureza  grave,
pendente  de  homologação,  não  é  possível  afirmar  que  o
sentenciado implementará o lapso para a progressão prisional na
data em que afirmado pela defesa -11/1/2026.
4. O sentenciado busca a prisão domiciliar desde o ano de 2024,
quando formulou o pleito ao Juízo competente para processar e
julgar a ação penal na qual foi condenado pela prática do delito
de  tráfico  de  drogas.  E  o  Magistrado  sentenciante,  no  édito
condenatório,  apontou  a  incoerência  do  pedido,  pois  "fosse
imprescindível a presença do réu no seio familiar, não teria ele se
mudado do Paraná ao estado de São Paulo, onde veio a cometer
o crime dos autos".
5. Dos documentos que instruem o writ, verificou-se a existência
de  rede  de  apoio  sociofamiliar,  circunstância  que  afasta  a
configuração do pressuposto essencial à concessão do benefício
excepcional, qual seja, a dependência exclusiva dos cuidados do
reeducando. O fato de a mãe da esposa do paciente acompanhá-
la  às  consultas  e  ter  ciência  da  rotina  medicamentosa  da
paciente,  revela que há organização para prover  a assistência
necessária  àquela,  tornada  prescindível  a  presença  do
sentenciado no lar.
6. A possibilidade de readequação da dinâmica familiar durante o
cumprimento  da  pena  privativa  de  liberdade  regularmente
imposta  constitui  elemento  suficiente  para  afastar  a
excepcionalidade que justificaria a concessão da benesse. Não
se  trata,  frise-se,  de  desconsiderar  o  vínculo  afetivo  entre  o
reeducando  e  sua  esposa,  mas  de  reconhecer  que  a  tutela
pretendida pelo legislador - a proteção de pessoas em situação
de absoluta vulnerabilidade - não se amolda à hipótese vertente.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.050.381/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  4/3/2026, DJEN  de  9/3/2026,
grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  CONDENAÇÃO  DEFINITIVA.  SUBSTITUIÇÃO  DO
REGIME  FECHADO  POR  PRISÃO  DOMICILIAR.  MÃE  DE
MENOR  DE  12  ANOS.  SUCEDÂNEO  RECURSAL.
INEXISTÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.
IMPRESCINDIBILIDADE  NÃO  DEMONSTRADA.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE  NA
VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A decisão ora impugnada foi proferida com respaldo em firme
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça de que
o habeas corpus não se presta à impugnação de decisão que
desafia  recurso  próprio,  salvo  em hipóteses  excepcionais,  nas
quais  se  verifica  flagrante  ilegalidade  ou  teratologia  do  ato
judicial, o que não se evidencia no caso concreto.
2.  Não  há,  na  hipótese,  nenhuma  ilegalidade  flagrante  que
autorize a concessão da ordem de ofício, nos termos do
art. 647-A do Código de Processo Penal.
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3.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  admite,  em
hipóteses excepcionais, a concessão de prisão domiciliar a
condenadas em regime fechado, desde que demonstrada a
imprescindibilidade  da  presença  materna,  o  que  não  se
verifica no caso concreto.
4. A modificação do entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias  demandaria  amplo  reexame  do  conjunto
probatório,  providência  vedada  na  estreita  via  do  habeas
corpus.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  1.019.978/MT,  relator  Ministro  Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em 11/2/2026, DJEN de 19/2/2026, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  PRISÃO  DOMICILIAR.  PRESUNÇÃO  DE
IMPRESCINDIBILIDADE  DOS  CUIDADOS  MATERNOS.
COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA.  PENA DEFINITIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu  liminarmente habeas  corpus,  no  qual  se  pleiteava  o
restabelecimento  de  decisão  de  primeiro  grau  que  concedeu
prisão domiciliar à recorrente, sob o argumento de presunção de
imprescindibilidade dos cuidados maternos aos filhos menores de
12 (doze) anos.
2.  A  decisão  impugnada  considerou  que,  embora  a  Lei  de
Execução Penal preveja a prisão domiciliar para reeducandos em
regime aberto, excepcionalmente, pode-se conceder o benefício
a presas dos regimes fechado e semiaberto, desde que a medida
seja proporcional, adequada e necessária, e que a presença da
mãe seja imprescindível para os cuidados da criança ou pessoa
com deficiência.
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  orientada no sentido de
que,  para  a  concessão  de  prisão  domiciliar,  deve  ser
demonstrado que as crianças precisam de cuidados que só
a  genitora  é  capaz  de  suprir,  especialmente  em casos  de
cumprimento definitivo da pena.
4.  A  decisão  impugnada  está  em  conformidade  com  o
entendimento  firmado  nesta  Corte,  não  havendo  situação
excepcional que justifique a concessão da benesse, pois não
ficou demonstrada a imprescindibilidade da agravante para
com os cuidados de seus filhos menores. Precedentes.
5. A  modificação  das  premissas  fáticas  delineadas  pelas
instâncias  de  origem  enseja  o  reexame  do  conteúdo
probatório  dos  autos,  o  que  é  inadmissível  em  sede
de habeas corpus.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 957.713/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 5/3/2025, DJEN de 11/3/2025, grifei.)
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO HABEAS  CORPUS. EXECUÇÃO  PENAL.  PRISÃO
DOMICILIAR.  GENITORA  DE  FILHOS  MENORES.
IMPRESCINDIBILIDADE  DA  MEDIDA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
ALEGAÇÃO  QUE  DEVE  SER  DEMONSTRADA  NO  CASO

Documento eletrônico VDA60479431 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 01/10/2026 10:01:25
Código de Controle do Documento: c8358380-7472-42c8-bfe8-cc00ef5f3683



CONCRETO.  REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS  DA
IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte
Superior,  cumpre  ao  agravante  impugnar  especificamente  os
fundamentos estabelecidos na decisão agravada, nos termos da
Súmula n. 182/STJ.
2.  Caso  concreto  em  que  a  genitora,  ora  agravante,  aduz  a
imprescindibilidade de  sua  presença junto  aos  filhos  menores,
justificável  por  incompatibilidade  dessa  medida  com  o  regime
prisional a que se encontra submetida.
3. Embora seja possível conferir interpretação extensiva do
art.  117 da  Lei  de  Execuções  Penais  a  fim de  acolher  os
casos  das  genitoras  custodiadas  em  regimes  prisionais
intermediário ou fechado, exige-se também a demonstração
concreta da imprescindibilidade da medida excepcional com
a hipótese aventada. Precedentes.
4. Na hipótese, a Defesa se desincumbiu da demonstração
desse  último  requisito,  limitando-se  a  argumentar  que  a
própria condição de genitora da ora recorrente configuraria
uma  espécie  de  presunção  absoluta,  em  que  restam
dispensados  demais  elementos  comprobatórios  dos
requisitos autorizadores da chamada prisão humanitária.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 844.983/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida  Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024, grifei.)

Ademais, em que pese à alegação de que os fundamentos que indicam

situação  excepcional  que  contraindica  a  concessão  da  prisão  domiciliar,  por

colocação dos infantes em situação de risco, partem de "fatos pretéritos da ação

penal, anteriores ao nascimento da criança, sem demonstração de risco atual e

concreto" (fl. 382), conforme destaca o Tribunal de origem, "com a paciente em

liberdade  no  ambiente  doméstico, o  menor  encontrava-se  inserido  em

contexto familiar  diretamente vinculado ao tráfico de entorpecentes"  (fls.

310-311, grifei), dessa forma, concluiu que "[a] convivência habitual da criança

em meio a tal realidade compromete, de forma significativa, seu desenvolvimento

psíquico, moral e social, pois a expõe a referências comportamentais dissociadas

da legalidade e da ética socialmente esperada" (fl. 311). 

Nesse  contexto,  a  jurisprudência  de  ambas  as  Turmas  da  Terceira

Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou-se  em  sentido  semelhante.

Confiram-se:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. PRISÃO DOMICILIAR A MÃE DE CRIANÇA MENOR
DE 12 ANOS. EXECUÇÃO DEFINITIVA. TRÁFICO DE DROGAS
NA RESIDÊNCIA FAMILIAR. APREENSÃO DE 2.032,57 G DE
ADULTERANTES/DILUENTES  (LIDOCAÍNA  E  CAFEÍNA)  NO
QUARTO DA FILHA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício.
2.  A  prisão  domiciliar,  em  hipóteses  excepcionais,  pode  ser
concedida  a  condenados  em  regime  fechado  e  de  forma
definitiva, bem como a presunção da necessidade dos cuidados
maternos em relação à referida criança.  Com efeito,  o  regime
jurídico  da  prisão  domiciliar,  especialmente  no  que  pertine  à
proteção da integridade física e emocional dos filhos do agente, e
as inovações trazidas pelas Leis n. 13.257/2016 e n. 13.769/2018
decorrem,  indiscutivelmente,  do  resgate  constitucional  do
princípio  da  fraternidade  (Constituição  Federal:  preâmbulo  e
art. 3º).
3. A orientação da Suprema Corte é no sentido de substituição da
prisão preventiva pela domiciliar  de todas as mulheres presas,
gestantes,  puérperas  ou  mães  de  crianças  e  deficientes,  nos
termos do  art.  2º  do ECA e da Convenção sobre Direitos das
Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo n. 186/2008 e Lei
n. 13.146/2015), salvo as seguintes situações: crimes praticados
por  elas  mediante  violência  ou  grave  ameaça,  contra  seus
descendentes  ou,  ainda,  em situações  excepcionalíssimas,  as
quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que
denegarem o benefício.
4.  In  casu,  a  prisão  domiciliar  foi  indeferida  na  execução
definitiva  porque  configurada  situação  excepcionalíssima
que afasta a benesse, em razão da prática do crime de tráfico
de  drogas  no  ambiente  doméstico,  com  apreensão  de
2.032,57  g  de  adulterantes/diluentes  (lidocaína  e  cafeína)
destinados à preparação de cocaína no quarto da filha.
5. Diante desse quadro, configurada hipótese concreta que
revela  situação  excepcionalíssima  a  desautorizar  a
concessão  da  prisão  domiciliar,  porquanto  as  instâncias
ordinárias  salientaram  tratar-se  tráfico  praticado  pela
apenada em sua própria residência.
Precedentes desta Corte.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.079.850/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/5/2026, DJEN  de
11/5/2026, grifei.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PACIENTE GESTANTE E MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12
ANOS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO  (ARTS.  33  E  35  DA  LEI  11.343/2006).  REGIME
INICIAL  FECHADO.  PRISÃO DOMICILIAR.  INDEFERIMENTO.
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. CRIME PRATICADO NO ÂMBITO
DOMICILIAR, COM EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA E
PRESENÇA DO FILHO MENOR. ACOMPANHAMENTO MÉDICO
NO  ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO.
1.  A  prisão  domiciliar,  em  hipóteses  excepcionais,  pode  ser
concedida  a  condenados  em  regime  fechado  e  de  forma
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definitiva, bem como a presunção da necessidade dos cuidados
maternos em relação à referida criança.  Com efeito,  o  regime
jurídico  da  prisão  domiciliar,  especialmente  no  que  pertine  à
proteção da integridade física e emocional dos filhos do agente, e
as inovações trazidas pelas Leis n. 13.257/2016 e n. 13.769/2018
decorrem,  indiscutivelmente,  do  resgate  constitucional  do
princípio  da  fraternidade  (Constituição  Federal:  preâmbulo  e
art. 3º).
2. A orientação da Suprema Corte é no sentido de substituição da
prisão preventiva pela domiciliar  de todas as mulheres presas,
gestantes,  puérperas  ou  mães  de  crianças  e  deficientes,  nos
termos do  art.  2º  do ECA e da Convenção sobre Direitos das
Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo n. 186/2008 e Lei
n. 13.146/2015), salvo as seguintes situações: crimes praticados
por  elas  mediante  violência  ou  grave  ameaça,  contra  seus
descendentes  ou,  ainda,  em situações  excepcionalíssimas,  as
quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que
denegarem o benefício.
3. No caso concreto, a paciente foi condenada pelos crimes
de  tráfico  de  drogas  e  associação  para  o  tráfico,  em
concurso  material,  tendo  sido  apreendida  significativa
quantidade  de  entorpecentes  em  sua  residência  (2  kg  de
maconha  e  100  g  de  cocaína),  local  onde  também  se
encontrava seu filho menor.
4.  As  instâncias  ordinárias  destacaram  que  a  atividade
criminosa era desenvolvida no próprio ambiente doméstico,
circunstância que, aliada à expressiva quantidade de drogas,
configura situação excepcional apta a afastar a concessão
da prisão domiciliar.
Ademais, há registro de adequado acompanhamento da gestante
no estabelecimento prisional.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 232.438/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/4/2026, DJEN  de
14/4/2026, grifei.)

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  DOMICILIAR.  MÃE  DE  MENOR  DE  12
ANOS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  NA  RESIDÊNCIA.  CASO
EXCEPCIONAL. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
do habeas corpus, no qual se pleiteava a concessão de prisão
domiciliar  para  condenada  à  pena  de  6  anos  e  8  meses  de
reclusão por tráfico de drogas, em regime inicial fechado.
2. A condenada é mãe de duas crianças, uma menor e outra com
12 anos completos, e o crime foi praticado na residência onde
vivia com os filhos, local onde foi encontrado depósito de 1.670
kg de maconha.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenada,
mãe de criança menor de 12 anos, tem direito à prisão domiciliar,
considerando  as  circunstâncias  do  crime  e  o  entendimento
jurisprudencial sobre o tema.
III. Razões de decidir
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4. A Terceira Seção do STJ tem conferido interpretação extensiva
ao art. 117 da LEP, autorizando a concessão de prisão domiciliar
a mães de crianças de até 12 anos, inclusive em regime fechado,
com base no HC coletivo n. 143.641/SP.
5. No entanto, a concessão do benefício é negada em casos de
crimes cometidos com violência ou grave ameaça, crimes contra
o filho ou dependente, ou em situações excepcionalíssimas que
contraindiquem a medida.
6. No caso, a prática do crime de tráfico de drogas na residência
da condenada, onde vivia com os filhos, constitui circunstância
excepcional que contraindica a concessão da prisão domiciliar.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "A concessão de prisão domiciliar a mães
de crianças menores de 12 anos pode ser negada em casos
de  circunstâncias  excepcionalíssimas,  como  a  prática  de
crime de tráfico de drogas na residência familiar".
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 117; CPP, art. 318.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Rcl  40.676/SP,  Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, j. 25.11.2020; STF, HC coletivo n.
143.641/SP;  STJ,  HC  929.904/BA,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta Turma, julgado em 10.9.2024; STJ, AgRg no HC
960.757/MT,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 19.2.2025.
(AgRg  no  HC  n.  999.555/PR,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 24/6/2025, DJEN de 2/7/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  DIREITO
PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  CONCESSÃO  DE  PRISÃO  DOMICILIAR.  MÃE  DE
FILHOS  MENORES.  IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA PARA NEGAR A SUBSTITUIÇÃO. CRIME COMETIDO
EM  VEÍCULO  EM  QUE  ERAM  TRANSPORTADOS  OS
INFANTES  E  DENTRO  DA  RESIDÊNCIA  DA  AGRAVANTE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  A  prisão domiciliar  teve  como lastro  o  fato  de  ter  sido
encontrado  entorpecente  em  quantidade  relevante  no
mesmo  veículo  em  que  a  ora  agravante  transportava
seus  filhos,  além  de  esta  armazenar  entorpecentes  na
residência  em  que  também  residia  com  os  infantes,
colocando-os em risco. Tais circunstâncias, por si sós, são
suficientes para afastar a aplicação da prisão domiciliar, não
havendo que se falar em ausência de fundamentação idônea
para negar a substituição da prisão preventiva no caso.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.021.811/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  29/10/2025, DJEN  de
5/11/2025, grifei.)

 Ademais, na linha dos precedentes mencionados, deve ser ressaltado

que,  para  infirmar  a  conclusão  alcançada  pelo  Tribunal  de  origem e,  assim,

conceder a prisão domiciliar, seria imprescindível o revolvimento fático-probatório
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dos autos, procedimento que não se coaduna com a estreita via de cognição

do habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

Publique-se. Intimem-se.
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Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSEANE DE OLIVEIRA ROMERO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : ANDERSON ROBERTO VIEIRA DA SILVA 
CORRÉU : RUANE REGINA HEMMEL ROCHA 
CORRÉU : ALLENDE PINTO SOARES 
CORRÉU : DANIEL RODRIGUES 
CORRÉU : KLÉBER LEOCÁDIO SILVEIRA 
CORRÉU : LARISSA OLIVEIRA DE LANNES 
CORRÉU : ROBERTO DA SILVA CUSTÓDIO 
CORRÉU : JOÃO HENRIQUE DE MARCO 
CORRÉU : ADJAIR FERREIRA DOS SANTOS 

Documento eletrônico VDA60730318 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/10/2026 11:32:06
Código de Controle do Documento: 646f1630-2c87-4097-9d63-e24dc0c6cb2f



CORRÉU : ROSANE CRISTINA DA SILVEIRA OVÍDIO 
CORRÉU : JANETE FRANCISCA VIEIRA 
CORRÉU : RENAN VIEIRA DA SILVA 
CORRÉU : AMANDA APARECIDA VIEIRA DA SILVA 
CORRÉU : DANIEL TENÓRIO JANUÁRIO FERREIRA 
CORRÉU : CARLOS ROBERTO DOMINGUES MACEDO 
CORRÉU : PAULO CESAR CASTRO DE OLIVEIRA 
CORRÉU : KELVIN QUEIROZ DE SOUZA 
CORRÉU : CARLOS MARTINS MOREIRA 
CORRÉU : DIEGO APARECIDO DE OLIVEIRA 
CORRÉU : ELIAS MARTINS GODINHO 
CORRÉU : PATRÍCIA SOUZA LOPES 
CORRÉU : WELLINGTON DE MORAES FABIANO DE GÓES 
CORRÉU : WESLEY FABIANO DE GÓES 
CORRÉU : RAFAELA RAQUEL FREITAS DA SILVA 
CORRÉU : ALEXANDRO DA SILVA FERREIRA DOS SANTOS 
CORRÉU : ENGLEDS CRISTINE EXPEDITA CORREA 
CORRÉU : LUIS RICARDO FRANHANI DOS SANTOS 
CORRÉU : ÉPIDO HENRIQUE SANTANA BAPTISTA 
CORRÉU : LUANA APARECIDA DA CONCEIÇÃO GALVES OLIVEIRA 
CORRÉU : JOÃO GUILHERME APARECIDO CORREA 
CORRÉU : GERALDO LUIZ DE ANDRADE JÚNIOR 
CORRÉU : SIMONE PIRES 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSEANE DE OLIVEIRA ROMERO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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